
REGULAMENTO (CE) N.o 1355/2008 DO CONSELHO

de 18 de Dezembro de 2008

que institui um direito anti-dumping definitivo e estabelece a cobrança definitiva do direito
provisório instituído sobre as importações de determinados citrinos preparados ou conservados

(a saber, mandarinas, etc.) originários da República Popular da China

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 384/96 do Conselho,
de 22 de Dezembro de 1995, relativo à defesa contra as im­
portações objecto de dumping de países não membros da Co­
munidade Europeia (1) («regulamento de base»), nomeadamente
o artigo 9.o,

Tendo em conta a proposta da Comissão, apresentada após
consulta ao Comité Consultivo,

Considerando o seguinte:

A. MEDIDAS PROVISÓRIAS

(1) Em 20 de Outubro de 2007, a Comissão anunciou, me­
diante um aviso publicado no Jornal Oficial da União
Europeia, o início de um processo anti-dumping relativo
às importações na Comunidade de determinados citrinos
preparados ou conservados (nomeadamente mandarinas,
etc.) originários da República Popular da China
(«RPC») (2). Em 4 de Julho de 2008, a Comissão instituiu,
através do Regulamento (CE) n.o 642/2008 (3) («regula­
mento que institui o direito provisório»), um direito anti-
-dumping provisório sobre as importações de determina­
dos citrinos preparados ou conservados originários da
RPC.

(2) O processo foi iniciado na sequência de uma denúncia
apresentada, em 6 de Setembro de 2007, pela federação
nacional espanhola das associações dos produtores de
fruta e legumes transformados (FNACV) («autor da de­
núncia») em nome de produtores que representam
100 % da produção comunitária total de determinados
citrinos preparados ou conservados (nomeadamente
mandarinas, etc.). A denúncia continha elementos de
prova de dumping no que diz respeito ao produto em
causa e de um prejuízo importante dele resultante, que
foram considerados suficientes para justificar o início de
um processo.

(3) Como se expende no considerando 12 do regulamento
que institui o direito provisório, o inquérito sobre o
dumping e o prejuízo abrangeu o período de 1 de Outu­

bro de 2006 a 30 de Setembro de 2007 («PI»). A análise
das tendências pertinentes para a avaliação do prejuízo
abrangeu o período compreendido entre 1 de Outubro
de 2002 e o final do período do inquérito («período
considerado»).

(4) Em 9 de Novembro de 2007, a Comissão sujeitou a
registo as importações do mesmo produto originário da
RPC nos termos do Regulamento (CE) n.o 1295/2007 (4).

(5) Relembra-se que até 8 de Novembro de 2007 estiveram
em vigor medidas de salvaguarda contra o mesmo pro­
duto. Pelo Regulamento (CE) n.o 1964/2003 (5), a Comis­
são instituiu medidas de salvaguarda provisórias contra as
importações de determinados citrinos preparados ou con­
servados (nomeadamente mandarinas, etc.). O Regula­
mento (CE) n.o 658/2004 («Regulamento Salvaguar­
das») (6) instituiu de seguida medidas de salvaguarda de­
finitivas. Tanto as medidas provisórias como as definiti­
vas consistiram num contingente pautal, ou seja, num
direito que apenas teria de ser pago quando o volume
de importações livres de direitos se tivesse esgotado.

B. PROCEDIMENTO SUBSEQUENTE

(6) No seguimento da instituição de direitos anti-dumping
provisórios sobre as importações do produto em causa
originário da RPC, várias partes interessadas apresentaram
observações por escrito. Às partes que o solicitaram foi
igualmente concedida uma audição.

(7) A Comissão continuou a procurar e a verificar todas as
informações que considerou necessárias para as suas con­
clusões definitivas. Em particular, a Comissão completou
o inquérito no tocante aos aspectos do interesse da Co­
munidade. A este respeito, foram realizadas visitas de
verificação às instalações dos seguintes importadores in­
dependentes na Comunidade:

— Wünsche Handelsgesellschaft International (GmbH &
Co KG), Hamburgo, Alemanha,

— Hüpeden & Co (GmbH & Co), Hamburgo, Alemanha,

— I. Schroeder KG. (GmbH & Co), Hamburgo, Alema­
nha,
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— Zumdieck GmbH, Paderborn, Alemanha,

— Gaston spol. s r.o., Zlin, República Checa.

(8) Todas as partes foram informadas dos principais factos e
considerações com base nos quais a Comissão tencionava
recomendar a instituição de um direito anti-dumping de­
finitivo sobre as importações do produto em causa ori­
ginário da República Popular da China e a cobrança
definitiva dos montantes garantidos pelo direito provisó­
rio. Foi-lhes igualmente concedido um prazo para apre­
sentarem as suas observações na sequência da divulgação
desses factos e considerações.

(9) Alguns importadores propuseram uma reunião conjunta
de todas as partes interessadas, nos termos do n.o 6 do
artigo 6.o do regulamento de base; o pedido foi, porém,
recusado por um deles.

(10) As observações orais e escritas apresentadas pelas partes
interessadas foram examinadas e, sempre que adequado,
tomadas em consideração.

C. PRODUTO EM CAUSA E PRODUTO SIMILAR

(11) Dois importadores independentes na Comunidade argu­
mentaram que certos tipos de mandarinas deviam ser
excluídos da definição do produto em causa, devido
quer ao seu grau de doçura, quer à embalagem em que
são exportados. A este respeito, é de salientar que estas
alegações não foram acompanhadas por qualquer tipo de
informação verificável ou de dados que permitissem
comprovar que estes tipos têm características que os di­
ferenciam do produto em causa. Refira-se igualmente que
as diferenças em matéria de embalagem não podem ser
consideradas como um elemento crítico na definição do
produto em causa, nomeadamente porque os formatos
de embalagem já tinham sido tidos em conta na defini­
ção do produto em causa estabelecida no considerando
16 do regulamento que institui o direito provisório. Por
conseguinte, as alegações em questão foram rejeitadas.

D. AMOSTRAGEM

1. Amostra de produtores-exportadores na RPC

(12) Dois importadores independentes na Comunidade alega­
ram que os produtores-exportadores chineses incluídos
na amostra representavam 60 % das exportações totais
para a Comunidade. Não obstante, não foram capazes
de facultar informação verificável que pudesse compro­

meter a exactidão da informação relativa à amostragem
apresentada pelos produtores-exportadores chineses que
colaboraram e que foi, em grande medida, confirmada
durante o inquérito complementar. Este argumento é, por
conseguinte, rejeitado.

(13) Três produtores-exportadores chineses colaborantes apre­
sentaram observações alegando que as empresas com eles
coligadas eram produtores-exportadores do produto em
causa, pelo que deviam ser incluídas no anexo relativo
aos produtores-exportadores colaborantes. Estas alegações
foram consideradas justificadas, tendo por isso sido deci­
dida a revisão do anexo em questão em conformidade.
Um importador independente na Comunidade argumen­
tou que as exportações para a Comunidade através de
comerciantes devem ser automaticamente autorizadas a
beneficiar das medidas aplicáveis aos produtores exporta­
dores chineses. A este respeito, refira-se que as medidas
anti-dumping são instituídas sobre produtos transforma­
dos por produtores-exportadores no país objecto de in­
quérito, produtos esses que são exportados para a Comu­
nidade (independentemente da empresa que os comercia­
liza) e não para empresas que se dedicam apenas a acti­
vidades de comercialização. A alegação foi, pois, rejeitada.

E. DUMPING

1. Tratamento de economia de mercado (TEM)

(14) No seguimento da instituição das medidas provisórias,
não foram apresentados quaisquer comentários pelo pro­
dutor-exportador chinês colaborante no que diz respeito
às conclusões do TEM. Na ausência de quaisquer obser­
vações pertinentes, confirma-se o teor dos considerandos
29 a 33 do regulamento que institui o direito provisório.

2. Tratamento individual

(15) Na ausência de quaisquer observações pertinentes, con­
firma-se o teor dos considerandos 34 a 37 do regula­
mento que institui o direito provisório sobre o trata­
mento individual.

3. Valor normal

(16) Recorde-se que a determinação do valor normal se ba­
seou nos dados apresentados pela indústria comunitária.
Estes dados foram verificados nas instalações dos produ­
tores comunitários colaborantes.
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(17) No seguimento da instituição das medidas provisórias, os
três produtores-exportadores chineses colaborantes in­
cluídos na amostra e dois importadores independentes
na Comunidade questionaram a utilização dos preços
da indústria comunitária para o cálculo do valor normal.
Alegaram que o valor normal deveria ter sido calculado
com base nos custos de produção da RPC, tendo em
conta quaisquer ajustamentos necessários referentes às
diferenças entre a Comunidade e os mercados da RPC.
A este respeito, note-se que a utilização de informação
proveniente de um país que não tem uma economia de
mercado e, em particular, de empresas que não benefi­
ciaram do TEM seria contrária ao disposto no n.o 7,
alínea a), do artigo 2.o do regulamento de base. Este
argumento é, por conseguinte, rejeitado. Foi igualmente
avançado o argumento de que a utilização de dados
sobre os preços de todos os outros países importadores
ou da informação pertinente publicada poderiam ter
constituído uma solução razoável, dada a falta de cola­
boração do país análogo. Contudo, essa informação de
carácter geral, contrariamente aos dados utilizados pela
Comissão, não poderia ter sido verificada nem a sua
exactidão analisada, nos termos do disposto no n.o 8
do artigo 6.o do regulamento de base. Este argumento
é, por conseguinte, rejeitado. Não foi avançado qualquer
outro argumento que pudesse suscitar dúvidas quanto ao
facto de a metodologia utilizada pela Comissão estar em
conformidade com o disposto no n.o 7, alínea a), do
artigo 2.o do regulamento de base e, em especial, quanto
ao facto de este constituir, neste caso específico, a única
base razoável para o cálculo do valor normal.

(18) Na ausência de quaisquer outras observações e elementos
de prova, são confirmados os considerandos 38 a 45 do
regulamento que institui o direito provisório.

4. Preço de exportação

(19) No seguimento da instituição das medidas provisórias,
um produtor-exportador chinês colaborante incluído na
amostra alegou que o seu preço de exportação deveria ser
ajustado a fim de ter em conta certos elementos de custo
(designadamente, o frete oceânico). Refirase que esta
questão foi abordada durante a verificação das instala­
ções, no que diz respeito tanto a esta empresa como às
outras empresas incluídas na amostra. Nessa ocasião,
cada empresa apresentou informações no que se refere
aos custos em questão. O montante agora exigido pela
empresa é consideravelmente mais elevado do que o
montante originalmente comunicado. Note-se que esta
nova alegação se baseia, simplesmente, na declaração de
um transitário e não reflecte os dados relativos a uma
transacção real. Nenhum dos outros produtores-exporta­
dores incluídos na amostra questionou os números utili­
zados no que diz respeito ao frete oceânico. Além disso,
por ter sido introduzida tardiamente, esta alegação não
pode ser verificada. Em particular, o ajustamento solici­
tado não se refere a quaisquer dados já constantes do
dossiê. Não obstante, no seguimento desta alegação, a
Comissão reviu o montante do custo em questão, tendo
em conta a importância deste para as transacções de
exportação para a Comunidade declaradas pela empresa.
Consequentemente, a Comissão chegou à conclusão de

que é mais adequado utilizar o custo médio do frete
oceânico verificado no local para todas as empresas chi­
nesas incluídas na amostra. Assim sendo, o preço de
exportação da empresa foi ajustado em conformidade.

(20) Um outro produtor-exportador chinês colaborante in­
cluído na amostra identificou dois erros no cálculo do
seu preço de exportação relacionado com as listas de
exportação por ele apresentadas. A alegação foi conside­
rada justificada e o preço de exportação relevante do
produtor foi revisto em conformidade.

(21) Na ausência de quaisquer outras observações a este res­
peito, confirma-se o teor do considerando 46 do regula­
mento que institui o direito provisório.

5. Comparação

(22) Na ausência de outras observações a este respeito, con­
firma-se o teor dos considerandos 47 e 48 do regula­
mento que institui o direito provisório.

6. Margens de dumping

(23) À luz do exposto, as margens de dumping definitivas,
expressas em percentagem do preço CIF-fronteira comu­
nitária do produto não desalfandegado, são as seguintes:

— Yichang Rosen Foods Co., Ltd. Yichang, Zhejiang:
139,4 %,

— Huangyan No. 1 Canned Food Factory, Huangyan,
Zhejiang: 86,5 %,

— Zhejiang Xinshiji Foods Co., Ltd. Sanmen, Zhejiang e
o seu produtor coligado Hubei Xinshiji Foods Co.
Ltd., cidade de Dangyang, província de Hubei:
136,3 %,

— Produtores-exportadores colaborantes não incluídos
na amostra: 131 %.

Todas as outras empresas: 139,4 %.

F. PREJUÍZO

1. Produção comunitária e indústria comunitária

(24) Na ausência de quaisquer observações fundamentadas,
confirmam-se as conclusões apresentadas nos consideran­
dos 52 a 54 do regulamento que institui o direito pro­
visório.
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2. Consumo comunitário

(25) Uma das partes exportadoras afirmou que há uma dis­
crepância entre o nível do consumo previsto no Regula­
mento (CE) n.o 658/2004 («Regulamento Salvaguardas») e
o nível fixado no regulamento que institui o direito pro­
visório. Salienta-se que a diferença no nível de consumo
se deve, essencialmente, ao facto de o produto objecto do
presente inquérito ter um âmbito diferente e ao facto de
aqueles dois inquéritos dizerem respeito a um número
diferente de Estados-Membros. Não foi recebida, a este
respeito, qualquer informação complementar e funda­
mentada. Confirmam-se, assim, as conclusões constantes
dos considerandos 55 a 57 do regulamento que institui o
direito provisório. Como corolário, as partes seguintes da
análise que se baseiam no consumo são igualmente con­
firmadas.

3. Importações originárias do país em causa

a) Volume e parte de mercado das importações do produto em
causa

(26) No que respeita à parte de mercado, algumas das partes
interessadas refutaram a declaração da Comissão estabe­
lecida no considerando 58 que indicava um aumento da
parte de mercado das importações objecto de dumping.
Argumentaram que, contrariamente às conclusões da Co­
missão, a parte de mercado das importações provenientes
da China tinha diminuído. Foi verificada a evolução das
importações provenientes da RPC, em termos de volume
e de parte de mercado. Tal como se estabelece no consi­
derando 58 do regulamento que institui o direito provi­
sório, houve apenas um ano em que a parte de mercado
das importações chinesas diminuiu. Durante o resto do
período examinado, a parte de mercado das importações
provenientes da China manteve-se constantemente ele­
vada. Por conseguinte, confirmam-se as conclusões apre­
sentadas na fase provisória do inquérito.

(27) Algumas das partes argumentaram que se devia igual­
mente examinar os volumes após o PI, a fim de avaliar
se as importações chinesas estavam a aumentar. Há que
referir que as tendências das importações provenientes da
China foram avaliadas para o período 2002/2003 a
2006/2007, tendo sido observado um claro aumento.
Em conformidade com as disposições do regulamento
de base, os eventos ocorridos após o PI não foram tidos
em conta, salvo em circunstâncias excepcionais. Em qual­
quer caso, tal como a seguir se indica no considerando
48, o nível de importações após o PI foi examinado e
considerado significativo.

b) Subcotação de preços

(28) Três produtores-exportadores colaborantes contestaram
as conclusões da Comissão relativas à subcotação. Um
deles contestou a metodologia utilizada para calcular a
subcotação e requereu um ajustamento para reflectir os
custos suportados pelos comerciantes para as suas vendas
indirectas. Sempre que tal se justificou, os cálculos foram

adaptados. A comparação revista mostrou que, no de­
curso do PI, as importações do produto em causa foram
vendidas na Comunidade a preços que provocaram uma
subcotação dos preços da indústria comunitária que va­
riou entre 18,4 % e 35,2 %, com base nos dados apre­
sentados pelos produtores-exportadores colaborantes in­
cluídos na amostra.

4. Situação da indústria comunitária

(29) Dois importadores e a associação de importadores con­
testaram a duração da época de produção de conservas
indicada no considerando 79 do regulamento que institui
o direito provisório. Argumentaram que a época de pro­
dução de conservas em Espanha dura apenas três meses
em vez dos quatro a cinco indicados no regulamento que
institui o direito provisório. Contudo, essa alegação diz
respeito à colheita (variável por natureza) e à quantidade
produzida e não tem, em qualquer caso, impacto nos
factores de prejuízo analisados pelos serviços da Comis­
são.

(30) Na ausência de quaisquer outras informações ou argu­
mentos fundamentados relativos à situação da indústria
comunitária, são confirmados os considerandos 63 a 86
do regulamento que institui o direito provisório.

5. Conclusão sobre o prejuízo

(31) No seguimento da divulgação do regulamento que insti­
tui o direito provisório, alguns importadores e alguns
produtores-exportadores alegaram, com referência aos
considerandos 83 a 86 do regulamento que institui o
direito provisório, que os dados utilizados pela Comissão
para estabelecer o nível do prejuízo não eram correctos
nem estavam a ser avaliados objectivamente. O argu­
mento avançado foi o de que quase todos os indicadores
relativos ao prejuízo tinham registado uma tendência
positiva e que, por conseguinte, não era possível encon­
trar nenhuma prova de prejuízo.

(32) A este respeito, convém assinalar que, apesar de alguns
indicadores evidenciarem pequenas melhorias, a situação
da indústria comunitária tem de ser avaliada no seu con­
junto e tendo em conta o facto de as medidas de salva­
guarda terem estado em vigor até ao fim do período de
inquérito. Esta questão foi explorada em pormenor nos
considerandos 51 a 86 do regulamento que institui o
direito provisório. O processo de profunda reestrutura­
ção, que estas medidas permitiram e que deu azo a uma
grande redução da produção e da capacidade, teria, em
circunstâncias normais, levado a uma melhoria significa­
tiva da situação global dos produtores comunitários, in­
cluindo no tocante à produção, à utilização de capaci­
dade, às vendas e às diferenças entre os preços e os
custos. Em vez disso, os indicadores de volume perma­
neceram fracos, as existências aumentaram substancial­
mente e os indicadores financeiros continuaram a estar
no vermelho, tendo inclusivamente havido alguns que
pioraram.
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(33) Nesta base, considera-se que as conclusões relativas ao
importante prejuízo sofrido pela indústria comunitária
expostas no regulamento que institui o direito provisório
não se alteraram. Na ausência de quaisquer outras infor­
mações ou argumentos fundamentados, as conclusões
são, por conseguinte, definitivamente confirmadas.

G. NEXO DE CAUSALIDADE

1. Efeito das importações objecto de dumping

(34) Algumas das partes argumentaram que o volume das
importações chinesas tinha permanecido estável desde
1982, pelo que estas não teriam podido causar prejuízo,
tal como se explica no regulamento que institui o direito
provisório (ver considerando 58). Efectivamente, tal
como se explica no considerando 26 acima, as importa­
ções provenientes da China no período examinado au­
mentaram significativamente em detrimento da parte de
mercado da indústria comunitária. Além disso, o argu­
mento refere-se à evolução das importações num período
que ultrapassa largamente o período em questão, razão
pela qual é rejeitado.

(35) Tal como se refere no considerando 28 acima, conclui-se
definitivamente que, durante o PI, os preços das impor­
tações dos produtores-exportadores chineses incluídos na
amostra subcotaram os preços médios da indústria co­
munitária por percentagens que oscilam ente 18,4 % e
35,2 %. A revisão da margem de subcotação não afecta
as conclusões sobre o efeito das importações objecto de
dumping estabelecidas nos considerandos 100 a 101 do
regulamento que institui o direito provisório.

2. Flutuação das taxas de câmbio

(36) Após a instituição dos direitos provisórios, alguns impor­
tadores referiram ainda a influência negativa da taxa de
câmbio sobre o nível de preços. Defenderam que o nível
da taxa de câmbio é o principal factor causador de pre­
juízo. Não obstante, a avaliação da Comissão apenas faz
referência à diferença entre os níveis de preços, não exi­
gindo uma análise dos factores que afectam o nível des­
ses preços. Consequentemente, constatou-se um nexo de
causalidade claro entre o elevado nível de dumping e o
prejuízo sofrido pela indústria comunitária, pelo que se
confirma o considerando 95 do regulamento que institui
o direito provisório.

3. Oferta e preço das matérias-primas

(37) Algumas das partes interessadas argumentaram que o
prejuízo não é causado pelas importações objecto de
dumping, mas sim pela escassa oferta de frutos frescos,
ou seja, a matéria-prima para as mandarinas em con­
serva.

(38) Contudo, dados oficiais do Ministério da Agricultura
espanhol confirmam que a quantidade disponível para a
indústria conserveira é mais do que suficiente para cobrir
toda a capacidade de produção dos produtores espanhóis.

(39) Até certo ponto, os produtores estão em concorrência
com o mercado directo dos produtos frescos. No en­
tanto, essa concorrência não quebra o nexo de causali­
dade. A relativa fraqueza da produção, das vendas e da
parte de mercado da indústria comunitária explica-se an­
tes de forma mais clara e significativa pela pressão das
importações maciças provenientes da China a preços
muito baixos. Nesta situação, e considerando que o preço
do mercado é ditado pelas importações, que abrangem
mais de 70 % do mercado e acarretam a subcotação, a
contenção e a depressão dos preços, não seria rentável
produzir mais sem expectativas razoáveis de vender o
produto a preços que permitissem um lucro normal.
Por conseguinte, a indústria espanhola poderia razoavel­
mente fornecer quantidades significativamente mais ele­
vadas, se o preço do mercado não penalizasse os seus
resultados económicos.

(40) A confirmar esta análise está também o facto de os
produtores comunitários manterem constantemente um
volume considerável de existências, o que demonstra que
a situação de prejuízo da indústria comunitária não se
fica a dever a uma produção insuficiente, mas à impos­
sibilidade de vender a produção existente devido à pres­
são das importações chinesas.

(41) Por se tratar de um produto agrícola, o preço da matéria-
-prima está sujeito a flutuações sazonais. Não obstante, no
quinquénio analisado, que incluiu colheitas com preços
umas vezes mais baixos, outras vezes mais altos, a Co­
missão observa que o prejuízo (por exemplo, sob a forma
de prejuízos financeiros) ocorreu independentemente des­
sas flutuações, pelo que os resultados económicos da
indústria comunitária não estão directamente relaciona­
dos com essas flutuações sazonais.

4. Diferenças de qualidade

(42) Algumas das partes alegaram que o produto chinês era
de qualidade superior à da produção comunitária. Con­
tudo, as eventuais diferenças de preços daí resultantes
não foram suficientemente fundamentadas, não havendo
provas de que a alegada preferência dos consumidores
pelos produtos chineses seja tão intensa que possa ter
sido a causa da deterioração da situação da indústria
comunitária. Em qualquer caso, essas alegadas diferenças
de preços favoreceriam o produto chinês, aumentando o
nível de subcotação. Na ausência de quaisquer informa­
ções ou argumentos novos e fundamentados, são confir­
madas as conclusões que constam do considerando 99
do regulamento que institui o direito provisório.
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5. Aumentos dos custos

(43) Algumas das partes defenderam que na origem do pre­
juízo estavam os aumentos extraordinários dos custos de
alguns produtores. Estas alegações não foram suficiente­
mente fundamentadas. A análise da Comissão não detec­
tou quaisquer eventos que pudessem inverter a avaliação
do nexo de causalidade ou afectar o cálculo do nível de
eliminação de prejuízo.

(44) Algumas das partes apresentaram observações sobre os
custos de produção crescentes e a incapacidade da indús­
tria comunitária para os reduzir. Certos elementos de
custo (como a energia) aumentaram, mas o seu impacto
não é de molde a quebrar o nexo de causalidade num
contexto em que um volume muito significativo das ex­
portações chinesas objecto de dumping está a pressionar
para a baixa as vendas e a produção da indústria comu­
nitária (aumentando assim os custos unitários da indús­
tria comunitária) e a provocar a contenção e a deprecia­
ção dos preços da indústria comunitária.

6. Regimes de auxílios

(45) Houve quem alegasse que os regimes de auxílios comu­
nitários causaram um crescimento artificial da indústria
da transformação na Comunidade, contribuindo assim
para a redução dos níveis de oferta de matéria-prima
para o produto em causa. Esta alegação tinha um carácter
geral e não foi suficientemente fundamentada. Em qual­
quer caso, os regimes em questão foram alterados em
1996, data a partir da qual os auxílios passaram a ser
concedidos aos agricultores e não aos transformadores
do produto em causa. A análise da Comissão não detec­
tou, no período de inquérito, quaisquer efeitos residuais
susceptíveis de romper o nexo de causalidade. Quanto à
oferta, é feita referência aos considerandos 40 e 41
acima.

7. Conclusão sobre o nexo de causalidade

(46) Na ausência de quaisquer informações ou argumentos
novos e fundamentados, são confirmados os consideran­
dos 87 a 101 do regulamento que institui o direito
provisório.

(47) À luz do que precede, confirma-se a conclusão provisória
sobre a existência de um nexo de causalidade entre o
prejuízo sofrido pela indústria comunitária e as importa­
ções objecto de dumping provenientes da China.

H. INTERESSE DA COMUNIDADE

1. Evolução posterior ao período de inquérito

(48) A partir de 9 de Novembro de 2007, as importações
provenientes da RPC passaram a estar sujeitas a registo,
nos termos do Regulamento (CE) n.o 1295/2007 da Co­
missão, de 5 de Novembro de 2007, que sujeita a registo

as importações de determinados citrinos preparados ou
conservados (nomeadamente mandarinas, etc.) originários
da República Popular da China («Regulamento Re­
gisto») (1). Esta medida foi introduzida na perspectiva de
uma eventual instituição retroactiva dos direitos anti-
-dumping. Em consequência, e a título excepcional, os
desenvolvimentos após o PI foram igualmente analisados.
Os dados do Eurostat confirmam que as importações
provenientes da China permanecem significativas; tal é
corroborado por alguns dos importadores. O volume
dessas importações nos dez meses após o PI atingiu as
74 000 toneladas a preços baixos e estáveis.

2. Capacidade dos produtores comunitários para
abastecer o mercado da Comunidade

(49) Algumas das partes formularam observações sobre o
baixo nível da produção espanhola, que, na opinião das
mesmas, não tem capacidade para abastecer plenamente
o mercado comunitário. Embora seja correcto afirmar
que, na situação actual, a indústria comunitária não abas­
tece a totalidade do mercado da UE, convém notar que
esse facto está relacionado com o efeito das importações
prejudiciais, tal como acima se explica. Em qualquer caso,
o que se pretende com as medidas não é encerrar o
mercado comunitário às importações chinesas, mas eli­
minar os efeitos do dumping prejudicial. Tendo em conta,
nomeadamente, a existência de apenas duas fontes de
abastecimento destes produtos, considera-se que, caso
sejam instituídas medidas definitivas, os produtos chine­
ses continuarão a gozar de uma procura significativa na
Comunidade.

3. Interesse da indústria comunitária e dos fornece­
dores

(50) Uma associação de importadores declarou que quaisquer
medidas anti-dumping sem limite de quantidades não aju­
dariam a proteger a indústria espanhola e dariam auto­
maticamente azo a actividades comerciais ilegais. Este
argumento tende mais a salientar a necessidade, para as
instituições, de assegurar um controlo adequado da apli­
cação das medidas do que a pôr em causa os benefícios
que estas poderiam ter para os produtores comunitários.

(51) Outro importador argumentou que a instituição de me­
didas anti-dumping não melhoraria a situação dos produ­
tores espanhóis, por haver existências importantes cons­
tituídas pelos importadores na UE, as quais poderiam
satisfazer a procura do mercado no futuro próximo. A
quantidade das existências e o fenómeno da constituição
destas foram subscritos por outro importador. Estas ob­
servações confirmam a análise da Comissão no regula­
mento que institui o direito provisório e no presente
regulamento. Relembra-se, porém, que as medidas têm
por objectivo atenuar o dumping prejudicial por um pe­
ríodo de cinco anos, e não apenas de um.
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(52) Na ausência de quaisquer informações ou argumentos
novos e fundamentados a este respeito, é confirmada a
conclusão constante dos considerandos 103 a 106 e 115
do regulamento que institui o direito provisório sobre o
interesse da indústria comunitária.

4. Interesse dos importadores/comerciantes indepen­
dentes na Comunidade

(53) Os importadores colaborantes expressaram um interesse
geral na manutenção de duas fontes de abastecimento do
produto em causa, a saber, Espanha e China, a fim de
manter a segurança do abastecimento a preços competi­
tivos.

(54) Não obstante, se fossem instituídas medidas definitivas, a
maioria dos importadores preferiria uma medida que
contivesse também elementos quantitativos. Tal não é
considerado adequado, tal como se explica no conside­
rando 68 abaixo.

(55) Os dados provenientes dos importadores colaborantes
incluídos na amostra foram verificados, tendo confir­
mado que o sector das mandarinas em conserva repre­
senta menos de 6 % do seu volume de negócios total e
que os mesmos alcançaram, em média, um nível de ren­
dibilidade que excedeu 10 % tanto no período de inqué­
rito como no período 2004-2008.

(56) Do acima exposto se depreende que, globalmente, o im­
pacto potencial das medidas nos importadores/comer­
ciantes não seria desproporcional aos efeitos positivos
delas decorrentes.

5. Interesse dos utilizadores/retalhistas

(57) Um utilizador, representando menos de 1 % do con­
sumo, formulou observações gerais sobre a reduzida dis­
ponibilidade de mandarinas na UE e sobre a qualidade
superior do produto chinês. Esse utilizador foi convidado
a colaborar e a apresentar dados individuais, mas rejeitou
o convite e não fundamentou as suas alegações. Um
outro retalhista, membro da principal associação de im­
portadores, mostrou-se em geral hostil a um aumento
dos preços. Não foi recebida qualquer outra observação
relativa ao interesse dos utilizadores/retalhistas durante o
inquérito. Nesta situação, e na ausência de quaisquer
observações fundamentadas por parte dos utilizadores/re­
talhistas, confirmam-se as conclusões dos considerandos
109 a 112 do regulamento que institui o direito provi­
sório.

6. Interesse dos consumidores

(58) Contrariamente ao que foi alegado por um dos importa­
dores, o interesse dos consumidores foi tomado em con­
sideração na fase provisória. As conclusões da Comissão
encontram-se delineadas nos considerandos 113 e 114
do regulamento que institui o direito provisório. Outras
partes sugeriram que o impacto nos consumidores seria
significativo. Contudo, não foi avançada qualquer infor­
mação que pudesse fazer duvidar das conclusões cons­
tantes dos considerandos acima mencionados. Mesmo
que os direitos viessem a provocar um aumento dos
preços no consumidor, nenhuma das partes contestou
o facto de que este produto apenas constitui uma ínfima
parte das despesas das famílias com a alimentação. Por
conseguinte, na ausência de quaisquer observações por
parte dos consumidores e de informações novas e funda­
mentadas, confirmam-se estes considerandos.

7. Conclusão sobre o interesse da Comunidade

(59) A análise adicional acima exposta relativa aos interesses
em jogo não alterou as conclusões provisórias a este
respeito. Os dados dos importadores colaborantes incluí­
dos na amostra foram verificados, tendo-se confirmado
que o sector das mandarinas em conserva representa
menos de 6 % do respectivo volume de negócios total
e que os mesmos obtiveram, em termos médios, resulta­
dos confortáveis, tanto no período de inquérito como no
período 2004-2008 examinado, pelo que o impacto das
medidas nos importadores será mínimo. Estabeleceu-se
igualmente que o impacto financeiro no consumidor fi­
nal será negligenciável, considerando que, nos países con­
sumidores, apenas são compradas quantidades marginais
per capita. Considera-se que as conclusões sobre o inte­
resse da Comunidade expostas no regulamento que ins­
titui o direito provisório não se alteraram. Por conse­
guinte, na ausência de quaisquer outras observações, con­
firmam-se definitivamente as conclusões expostas no re­
gulamento que institui o direito provisório.

I. MEDIDAS DEFINITIVAS

1. Nível de eliminação do prejuízo

(60) Um dos importadores alegou que a margem de lucro de
6,8 % utilizada como referência na fase provisória estava
sobrestimada. A este respeito, refira-se que a mesma mar­
gem foi utilizada e aceite para as medidas de protecção
como correspondendo ao lucro real obtido pela indústria
comunitária no período 1998/1999 a 2001/2002. Esta
margem diz respeito aos lucros dos produtores comuni­
tários numa situação comercial normal, antes do au­
mento das importações que levaram aos prejuízos sofri­
dos pela indústria. Assim sendo, o argumento é rejeitado.
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(61) Os produtores comunitários alegaram que os direitos
provisórios não tiveram em conta a situação peculiar
do mercado das mandarinas em conserva, no qual a
produção está concentrada num único país e a grande
maioria das vendas e das importações está concentrada
noutro país europeu. Por essa razão, foi requerido que os
cálculos finais tivessem em conta os custos de transporte
do país produtor para o país consumidor. O pedido
justificava-se, pelo que os cálculos foram adaptados em
conformidade, de forma a reflectir a concentração das
vendas nas áreas pertinentes da Comunidade.

(62) Uma das partes teceu considerações sobre o cálculo da
subcotação. Sempre que tal se justificou, foram feitos
ajustamentos na fase definitiva.

(63) As margens de prejuízo daí resultantes — tendo em
conta, sempre que tal se justificava, os pedidos das partes
interessadas —, expressas em percentagem do valor de
importação cif total de cada exportador chinês incluído
na amostra, foram inferiores às margens de dumping
constatadas, como a seguir se constata:

— Yichang Rosen Foods Co., Ltd., Yichang, Zhejiang:
100,1 %,

— Huangyan No. 1 Canned Food Factory, Huangyan,
Zhejiang: 48,4 %,

— Zhejiang Xinshiji Food Co., Ltd., e o seu produtor
coligado Hubei Xinshji Foods Co., Ltd., Sanmen:
92,0 %,

— Produtores-exportadores colaborantes não incluídos
na amostra: 90,6 %.

Todas as outras empresas: 100,1 %.

2. Retroactividade

(64) Tal como se especifica no considerando 4, em 9 de No­
vembro de 2007 a Comissão sujeitou a registo as impor­
tações do produto em causa provenientes da RPC com
base num pedido formulado pela indústria comunitária.
Este pedido foi retirado, pelo que a questão não foi
aprofundada.

3. Medidas definitivas

(65) Atendendo às conclusões no que respeita ao dumping,
prejuízo, nexo de causalidade e interesse da Comunidade,
e em conformidade com o n.o 4 do artigo 9.o do regu­

lamento de base, deverá ser instituído um direito anti-
-dumping definitivo ao nível das margens de dumping e de
prejuízo apuradas mais baixas, em conformidade com a
regra do direito inferior. Neste caso, a taxa de direito
deverá ser fixada, em conformidade, ao nível do prejuízo
constatado.

(66) Com base no que precede, e em conformidade com a
rectificação publicada no Jornal Oficial da União Europeia L
258 (1), o direito definitivo deverá ser estabelecido do
seguinte modo:

— Yichang Rosen Foods Co., Ltd., Yichang, Zhejiang:
531,2 EUR/tonelada,

— Huangyan No. 1 Canned Food Factory, Huangyan,
Zhejiang: 361,4 EUR/tonelada,

— Zhejiang Xinshiji Foods Co., Ltd., Sanmen, Zhejiang, e
o seu produtor coligado Hubei Xinshiji Foods Co.,
Ltd., cidade de Dangyang, província de Hubei:
490,7 EUR/tonelada,

— Produtores-exportadores colaborantes não incluídos
na amostra: 499,6 EUR/tonelada.

Todas as outras empresas: 531,2 EUR/tonelada.

4. Forma das medidas

(67) Algumas das partes solicitaram a instituição de medidas
que conjugassem elementos de preço e de quantidade e
previssem, para um volume de importação inicial, a isen­
ção dos direitos ou um direito reduzido. Em certos casos,
tal foi relacionado com um sistema de licenças.

(68) Esta opção foi considerada mas acabou por ser rejeitada,
em particular, pelas razões que a seguir se apresentam.
São instituídos direitos anti-dumping porque o preço de
exportação é inferior ao valor normal. As quantidades
exportadas para a Comunidade são relevantes para deter­
minar se as importações objecto de dumping são respon­
sáveis por um prejuízo. No entanto, essas quantidades
são, em geral, irrelevantes para a determinação do nível
do direito a instituir. Por outras palavras, se se constatar
que as importações objecto de dumping causam prejuízo,
o dumping pode ser compensado por um direito aplicável
a partir da primeira remessa importada após a entrada
em vigor do direito. Por último, se viesse a constatar-se
ser do interesse da Comunidade que, durante um deter­
minado período, os produtos possam ser importados
sem a instituição de direitos anti-dumping, o n.o 4 do
artigo 11.o do regulamento de base permite a sua sus­
pensão, em certas condições.
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(69) Algumas das partes alegaram que, sem um limite quanti­
tativo, qualquer forma das medidas levaria à evasão dos
direitos. As partes fizeram novamente referência à cons­
tituição de existências ocorrida em consequência do alar­
gamento da União Europeia em 1 de Maio de 2004. A
análise dos serviços da Comissão confirmou que tal cons­
tituía uma tentativa clara de escapar ao pagamento dos
direitos. Tendo em conta estas declarações e os factos
descritos nos considerandos 123 e 125 do regulamento
que institui o direito provisório, a Comissão irá monito­
rizar a evolução da situação, a fim de tomar as medidas
necessárias para assegurar a correcta aplicação das medi­
das.

(70) Outras partes argumentaram que as medidas deveriam
excluir os volumes já abrangidos por contratos de vendas
existentes. Na prática, tal implicaria uma isenção de di­
reitos que iria minar o efeito corrector das medidas, pelo
que esta proposta foi rejeitada. Refiram-se igualmente os
considerandos 51 e 52 acima.

(71) O regulamento que institui o direito provisório instituiu,
sob a forma de um direito específico para cada empresa,
um direito anti-dumping resultante da aplicação da mar­
gem de eliminação do prejuízo aos preços de exportação
utilizados no cálculo do dumping durante o PI. Esta me­
todologia confirma-se ao nível das medidas definitivas.

5. Compromissos

(72) Numa fase adiantada do inquérito, diversos produtores-
-exportadores da RPC propuseram compromissos em ma­
téria de preços. Estes não foram considerados aceitáveis,
devido à significativa volatilidade dos preços deste pro­
duto, ao risco de não pagamento e de evasão dos direitos
(ver considerandos 124 e 125 do regulamento que insti­
tui o direito provisório) e ao facto de as propostas das
autoridades chinesas não conterem garantias de um con­
trolo adequado das empresas às quais não tinha sido
concedido o tratamento de economia de mercado.

J. COBRANÇA DEFINITIVA DO DIREITO PROVISÓRIO

(73) Tendo em conta a amplitude da margem de dumping
constatada e atendendo ao nível do prejuízo causado à
indústria comunitária, considera-se necessário que os
montantes garantidos pelo direito anti-dumping provisório
instituído pelo regulamento que institui o direito provi­
sório sejam cobrados definitivamente até ao montante
dos direitos provisórios instituídos. Quanto aos produto­
res-exportadores para os quais o direito definitivo é ligei­
ramente mais elevado que o direito provisório, os mon­
tantes garantidos a título provisório devem ser cobrados
ao nível determinado no regulamento que institui o di­
reito provisório, em conformidade com o n.o 3 do
artigo 10.o do regulamento de base,

APROVOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

1. É instituído um direito anti-dumping definitivo sobre as
importações de mandarinas (incluindo tangerinas e satsumas),
clementinas, wilkings e outros citrinos híbridos semelhantes pre­
parados ou conservados, sem adição de álcool, com ou sem
adição de açúcar ou de outros edulcorantes, e tal como defini­
dos no código NC 2008, originários da República Popular da
China, classificados com os códigos NC 2008 30 55,
2008 30 75 e ex 2008 30 90 (códigos TARIC 2008 30 90 61,
2008 30 90 63, 2008 30 90 65, 2008 30 90 67,
2008 30 90 69).

2. O montante do direito anti-dumping definitivo aplicável
aos produtos descritos no n.o 1 produzidos pelas empresas
abaixo indicadas é o seguinte:

Empresa

EUR/tonelada
de peso

líquido do
produto

Código
adicional
TARIC

Yichang Rosen Foods Co., Ltd., Yichang,
Zhejiang

531,2 A886

Huangyan No. 1 Canned Food Factory,
Huangyan, Zhejiang,

361,4 A887

Zhejiang Xinshiji Foods Co., Ltd., Sanmen,
Zhejiang, e o seu produtor coligado Hubei
Xinshiji Foods Co., Ltd., cidade de Dan­
gyang, província de Hubei

490,7 A888

Produtores-exportadores colaborantes não
incluídos na amostra, tal como se descreve
no anexo

499,6 A889

Todas as outras empresas 531,2 A999

Artigo 2.o

1. Nos casos em que os produtos tenham sido danificados
antes da introdução em livre prática e, consequentemente, o
preço efectivamente pago ou a pagar for objecto de uma repar­
tição proporcional para a determinação do valor aduaneiro, em
conformidade com o artigo 145.o do Regulamento (CEE)
n.o 2454/93 da Comissão (1), o montante do direito anti-dum­
ping, calculado com base no disposto no artigo 1.o, é diminuído
proporcionalmente ao preço efectivamente pago ou a pagar.

2. Salvo especificação em contrário, são aplicáveis as dispo­
sições em vigor em matéria de direitos aduaneiros.
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Artigo 3.o

1. São cobrados, a título definitivo, à taxa do direito provi­
sório, os montantes garantidos pelo direito anti-dumping provi­
sório, nos termos do Regulamento (CE) n.o 642/2008.

2. Para os produtores-exportadores colaborantes que, por
erro, não constam da lista de produtores-exportadores colabo­
rantes do anexo ao Regulamento (CE) n.o 642/2008, a saber,
Ningbo Pointer Canned Foods Co., Ltd., Xiangshan, Ningbo,

Ninghai Dongda Foodstuff Co., Ltd., Ningbo, Zhejiang e Toyos­
hima Share Yidu Foods Co., Ltd., Yidu, Hubei, os montantes
garantidos que excedam o montante do direito provisório apli­
cável aos produtores colaborantes não incluídos na amostra
serão liberados.

Artigo 4.o

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 18 de Dezembro de 2008.

Pelo Conselho
O Presidente
M. BARNIER
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ANEXO

Produtores-exportadores colaborantes não incluídos na amostra (código adicional TARIC A889)

Hunan Pointer Foods Co., Ltd., Yongzhou, Hunan

Ningbo Pointer Canned Foods Co., Ltd., Xiangshan, Ningbo

Yichang Jiayuan Foodstuffs Co., Ltd., Yichang, Hubei

Ninghai Dongda Foodstuff Co., Ltd., Ningbo, Zhejiang

Huangyan No. 2 Canned Food Factory, Huangyan, Zhejiang

Zhejiang Xinchang Best Foods Co., Ltd., Xinchang, Zhejiang

Toyoshima Share Yidu Foods Co., Ltd., Yidu, Hubei

Guangxi Guiguo Food Co., Ltd., Guilin, Guangxi

Zhejiang Juda Industry Co., Ltd., Quzhou, Zhejiang

Zhejiang Iceman Group Co., Ltd., Jinhua, Zhejiang

Ningbo Guosheng Foods Co., Ltd., Ninghai

Yi Chang Yin He Food Co., Ltd., Yidu, Hubei

Yongzhou Quanhui Canned Food Co., Ltd., Yongzhou, Hunan

Ningbo Orient Jiuzhou Food Trade & Industry Co., Ltd., Yinzhou, Ningbo

Guangxi Guilin Huangguan Food Co., Ltd., Guilin, Guangxi

Ningbo Wuzhouxing Group Co., Ltd., Mingzhou, Ningbo
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